GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 127/2002 de 1 de Agosto
Considerando a necessidade de anualmente assegurar o projecto de transportes escolares; 

Considerando a necessidade de fixar as regras e conceitos a aplicar, de forma a uniformizar o serviço de transporte escolar tendo em conta os factores sociais e ambientais;

Considerando a necessidade de coordenar o serviço de transporte escolar com a rede de transporte colectivo de passageiros por forma a viabilizar ambos, definindo os princípios comuns das obrigações de prestação de serviço público;

Assim, ao abrigo da alínea b) do artigo 60º do Estatuto Político–Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 10º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2002/A, de 11 de Janeiro, e na alínea a) do n.º 1 do artigo 17º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2002/A, de 21 de Fevereiro, o Governo Regional resolve o seguinte:

1. Autorizar o Secretário Regional da Educação e Cultura a celebrar, em nome da Região Autónoma dos Açores, com os concessionários de transporte colectivo de passageiros, o contrato de fornecimento de transporte escolar, de forma a estabelecer as regras e as condições do mesmo, de acordo com a minuta publicada em anexo à presente Resolução, da qual faz parte integrante.

2. A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
Aprovada em Conselho do Governo Regional, Velas – São Jorge, 11 de Julho de 2002-O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
Contrato de Fornecimento de Serviço de Transportes Escolares

Entre a Região Autónoma dos Açores, representada neste acto pelo Secretário Regional da Educação e Cultura e

Os Concessionários de Transporte Regular Colectivo de Passageiros a seguir indicados:

· Empresa de Transportes Colectivos da Ilha Graciosa, Ld.ª, sediada em Santa Cruz (Ilha Graciosa) e representada pelo seu Gerente Niogenes da Silva Bettencourt Lima; 

· Empresa de Transportes Colectivos de Santa Maria, Ld.ª, sediada em Vila do Porto (Ilha de Santa Maria) e representada pelo seu Gerente Rui Carvalho;

· Auto Viação Micaelense, Ld.ª sediada em Ponta Delgada (Ilha de S. Miguel) e representada pelo seu Gerente Marta Dionísio Bradford;

· Caetano Raposo e Pereiras, Ld.ª., sediada na Ribeira Grande (Ilha de S. Miguel) e representada pelo seu Gerente José da Costa Oliveira;

· Varela & C.ª, Ld.ª, sediada em Ponta Delgada (S. Miguel) e representada pelos seus Gerentes Dr. Luís Filipe Pinto Basto Bensaúde e Dr. Pedro Pinto Basto Bensaúde;

· Empresa de Viação Terceirense, Ld.ª, sediada em Angra do Heroísmo (Ilha Terceira) e representada pelo seu Gerente Dr. Carlos Manuel Brasil da Silva Raulino;

· J. P. d’Azevedo & Filhos, Ld.ª, sediada em Urzelina (Ilha de S. Jorge) e representado pelo seu Gerente Coronel Rafael Orlando Pinto d’Azevedo;

· Farias Ld.ª, sediada na Horta (Ilha do Faial) e representada pelos seus Gerentes Maria de Fátima Melo Soares e Dr. Luís Alberto da Silva Teixeira de Simas;

· Empresa de Viação do Pico “Cristianos”, Ld.ª, sediada na Madalena (Ilha do Pico) e representada pelos seus Gerentes Altino Manuel Carolo da Rosa e Francisco Ramos Ferreira;

· Federação dos Municípios da Ilha das Flores, sediada em Santa Cruz (Ilha das Flores) e representada pelo seu Gerente João António Vieira Lourenço;

é celebrado o presente Contrato de Fornecimento de Serviço de Transportes Escolares, subordinado às Cláusulas seguintes:
Cláusula 1.ª

Objectivos

O presente contrato tem por objectivos:

a) Garantir a existência de serviços de transporte escolar, tendo em conta os factores sociais, ambientais e de ordenamento de território;

b) Coordenar o serviço de transporte escolar com a rede de transporte colectivo de passageiros por forma a minimizar os custos do transporte escolar;

d) Definir os princípios comuns das obrigações de prestação de serviço de transporte escolar;

e) Fixar para o transporte escolar, as regras e conceitos a aplicar no tarifário e nas condições de transporte.
Cláusula 2.ª

Duração e validade do Contrato
1- O presente Contrato vigora pelo período inicial de um ano com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2002;

2- O contrato renovar-se-á, sucessiva e automaticamente, por períodos de um ano, se nenhuma das partes o denunciar até trinta dias antes do seu termo ou do termo de cada renovação;

3- A denúncia do contrato implica a imediata abertura de negociações com vista ao estabelecimento de novo acordo de preços e condições;

4- Em caso de denúncia e enquanto não houver um novo acordo, manter-se-á em vigor o presente contrato;

5.- Caso se verifiquem situações excepcionais que provoquem alterações substanciais à prestação de serviço público, o presente contrato será objecto de revisão por proposta dos concessionários, individual ou colectivamente.
Cláusula 3.ª

Princípios comuns das obrigações de prestação de serviço público

As Empresas contratantes obrigam-se a:

1 - A praticar os itinerários, frequências e horários, relativos às carreiras para que estão concessionadas, tomando, para o efeito, todas as medidas necessárias para a sua regularidade e para satisfação das necessidades específicas das escolas;

2 - Para os objectivos referidos no ponto anterior, as empresas contratantes devem afectar ao serviço público, incluindo o transporte escolar, o número de veículos necessários, considerando as necessidades de desdobramento que possam verificar-se, em percursos parciais ou na totalidade dos circuitos;

3 - Disponibilizar o número de autocarros necessários ao transporte escolar, em serviços de aluguer conforme seja acordado com o Fundo Regional de Acção Social Escolar;

4 – Adoptar, em articulação com o Fundo Regional de Acção Social Escolar, as metodologias adaptadas às circunstâncias de cada circuito e a aplicação de preços fundamentados nos valores do tarifário que estiver em vigor;

5 - Manter a qualidade e segurança nos transportes efectuados, designadamente cumprindo as normas de higiene e a aprovação dos veículos em Inspecção Periódica Obrigatória, nos termos legais aplicáveis;

6 - Praticar no transporte escolar os conceitos, condições e valores que estiverem em vigor no sistema tarifário fixado pelo contrato de Fornecimento de Serviço Público de Transporte Colectivo de Passageiros, acordado entre os Concessionários e a Secretaria Regional da Habilitação e Equipamentos, com as especificidades constantes do anexo que faz parte integrante deste contrato;
Cláusula 4.ª

Horários das Escolas

1- Os Órgãos de Gestão das Escolas, na elaboração anual dos horários, deverão flexibilizar os mesmos de modo a que estes se compatibilizem com os horários das carreiras públicas e com a disponibilidade de transporte por parte dos concessionários, que serão ouvidos prévia e obrigatoriamente. 

2- O Fundo Regional de Acção Social Escolar promoverá, em colaboração com as escolas, a elaboração de um plano anual de transportes escolares para a área destinada a cada concessionário, o qual deverá estar concluído até 15 dias antes do início do ano lectivo a que disser respeito e, no mesmo prazo, comunicado aos respectivos concessionários.
3- O plano referido no número anterior deverá conter obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) previsão do número de alunos que utilizarão o transporte escolar, discriminados por localidades de proveniência, grupos etários de menos e mais de 12 anos, respectivo grau de ensino e ano que frequentam;

b) horário escolar previsto para o ano lectivo a que o plano diz respeito.
Cláusula 5.ª

Facturação e Pagamento

1- As empresas contratantes emitirão facturas mensais correspondentes aos serviços prestados, aplicando o tarifário definido no ponto 6 da cláusula 3.ª.

2- O Fundo Regional de Acção Social Escolar compromete-se a efectuar o pagamento das referidas facturas no prazo máximo de 60 dias a contar da respectiva data.
Cláusula 6.ª

Regime sancionatório

A violação do disposto no presente clausulado será sancionada nos temos gerais de direito.

Angra do Heroísmo,

	O Secretário Regional da Educação e Cultura

	

	Pela “Empresa de Transportes Colectivos da Ilha Graciosa, Ld.ª”

	Pela “Empresa de Transportes Colectivos de Santa Maria, Ld.ª”

	Por “Caetano Raposo e Pereiras, Ld.ª”

	Por “Auto Viação Micaelense, Ld.ª”

	Por “Varela & C.ª Ld.ª”

	Pela “Empresa de Viação Terceirense, Ld.ª”

	Por “J.P.d’Azevedo & Filhos, Ld.ª”
	Pela “Empresa de Viação do Pico “Cristianos”, Ld.ª”


	Por “Farias Ld.ª”
	Pela “Federação dos Municípios da Ilha das Flores”


Anexo

A que se refere o ponto 6 da clausula 3.ª do Contrato de Serviço Público de Transporte Escolar .

Transporte Escolar

1. Os transportes escolares funcionam exclusivamente durante os períodos lectivos beneficiando os alunos apenas de duas viagens diárias (ida e volta) entre o local de residência ou ponto onde toma o transporte e o estabelecimento de ensino que frequenta.

2. Todos os alunos que utilizam transporte escolar, qualquer que seja a modalidade, devem estar munidos de passe escolar válido.

3. A aquisição de vinheta ou a validação de transporte deverá ser feita mensalmente, em data a acordar entre a escola e o(s) concessionário(s).

4. O Fundo Regional de Acção Social Escolar suportará o custo da emissão do primeiro cartão-passe de cada aluno que entre no sistema.

5. O custo de eventuais reemissões do cartão-passe será da responsabilidade dos alunos, devendo a escola requisitar aos concessionários os respectivos cartões.
II
Carreira Pública

1. Os transportes escolares devem ser assegurados pelos transportes públicos que sirvam as localidades do concelho ou zona de influência dos estabelecimentos de ensino.
2. A facturação será efectuada, de acordo com o número de dias efectivos de actividade escolar com base no preço da tarifa simples em vigor à data da efectivação do serviço com um desconto de 10%.

3. Aos alunos com menos de 12 anos será aplicado o valor de meio bilhete, conforme estipulado no Contrato de Fornecimento de Serviços Públicos de Transportes Colectivos de Passageiros.
III

Circuito Especial De Aluguer
1. Só é permitida a criação de circuitos de aluguer nos casos onde comprovadamente seja impossível criar carreiras públicas, ou alterar o seu horário e/ou trajecto.

2. Não é permitida a criação de Circuitos de Aluguer para o ensino secundário.

3. O custo a facturar em cada trajecto será calculado mensalmente de acordo com a seguinte fórmula: 

 NaT

VM = (( Na x Tpública) x Ndias x factor de compensação

 i i i
VM = Valor mensal a facturar;

NaT = Número total de alunos transportados;

Na = Aluno a transportar em segmento tarifário;

Tpública = Valor que seria cobrado em regime de carreira pública por cada aluno;

 i
Ndias = Número efectivo de dias com actividades escolares no mês;

Factor de Compensação = Factor a estabelecer anualmente para cada tipo de circuito e/ou concessionário.

4. O factor de compensação a que se refere o número anterior variará entre 1,00 e 1,30, em função do número de alunos a transportar, do horário a praticar e das características do percurso a percorrer.
